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MARCOS
DA SILVA  FERREIRA,  Auxiliar  de  Administração  do Ministério
Público do Estado do Pará;
        Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
                  Belém, 15 de Julho de 2014.
                JOAO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
   Promotor de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de
       Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e
                   Extrajudicial, em exercício

NOTIFICAÇÃO E PORTARIA N° 139/2014-PAPPCF/
PJTFEISFRJE

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734169
                     N O T I F I C A Ç Ã O

Ilmo(a). Sr(a).
Responsável Legal do(a) CLUBE DOS OFICIAIS DA PMPA
Conj. Julia Seffer, Rua 2 de Junho, sn, AGUAS BRANCAS - 
ANANINDEUA - PA - CEP: 67033-060
         A 1ª Promotoria de Justiça de  Tutela das  Fundações e
Entidades de Interesse Social, Falência e Recuperação  Judicial
e Extrajudicial  nos  termos  dos  artigos 127 e 129  inciso II
(serviços de  relevância  pública)  da CF, artigo 26, inciso I,
alínea “a”  da  Lei n° 8.625/93 e dos artigos 3° do Decreto Lei
n° 41  de  18/11/66  e  art.  31  da  Lei  n° 8.742/93 (LOAS),
NOTIFICA Vossa  Senhoria  a apresentar até o dia 30/09/2014, na
sede desta   Promotoria,  sito  na  Rua  João  Diogo,  52,  CEP
66015-160, Telefone:  4008-0448  ou  4008-0564,  a PRESTAÇÃO 
DE
CONTAS FINALÍSTICA  DESSA ENTIDADE, REFERENTE AO ANO-
CALENDÁRIO
2013.
        VERBAS PÚBLICAS RECEBIDAS PELA ENTIDADE EM 2013
CONVENENTE            N° DO CONVENIO          VALOR (R$)
FASPM                                          87.013,00- Anual
FONTE: Portais de transparência até 31/12/2013.
         A referida  prestação de  contas cujo roteiro de docu-
mentos encontra-se em anexo, deverá observar as normas legais e
contábeis aplicadas às entidades sem fi ns lucrativos.
         Cientifi co-o(a)  que  a  apresentação   incompleta  da
documentação poderá importar em desaprovação das contas.
         Outrossim, informo que o não atendimento injustifi cado
a esta notifi cação poderá sujeitar  Vossa  Senhoria as  medidas
legais cabíveis, inclusive a responsabilização por  improbidade
administrativa.
                  Belém, 15 de Julho de 2014.
                JOAO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
   Promotor de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de
       Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e
                   Extrajudicial, em exercício
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA DAS FUNDAÇÕES E 
ENTIDADES DE
INTERESSE SOCIAL,FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL
                      DA COMARCA DE BELÉM
    PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR DE PRESTAÇÃO 
DE
                      CONTAS FINALÍSTICAS

            PORTARIA N° 139/2014-PAPPCF/PJTFEISFRJE
        O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO  ESTADO DO  PARÁ,  através da
Promotoria  de  Justiça  de  Tutela das  Fundações e  Entidades
de Interesse Social, Falência e  Recuperação  Judicial e Extra-
judicial com fundamento nas disposições constitucionais legais;
        CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério
Público  do  Estado  do  Pará,  na  área  de  direitos  sociais
fundamentais, implementa ações visando o combate à  corrupção e
à  improbidade  administrativa, na   utilização  dos   recursos
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados
às fundações de  direito  privado e às  entidades de  interesse
social ou assistencial;
        CONSIDERANDO as  funções  institucionais do  Ministério
Público  previstas  nos  artigos  127  e  129  da  Constituição
Federal,  na  Lei   n°  8.625/93  (Lei   Orgânica  Nacional  do
Ministério  Público), de  12  de  fevereiro  de  1993 e  na Lei
Complementar Estadual   n° 057,  de  06 de  julho de 2006, (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
        CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fi scalizar,
através da  Promotoria de Tutela das  Fundações e  Entidades de
Interesse  Social,  Falência e  Recuperação  Judicial e  Extra-
judicial da Comarca de Belém, as  entidades  sociais que tenham
sede ou atuem no município de  Belém, nos  moldes  dos  artigos
127, caput, e 129, II, III, VI e IX da Constituição  Federal; o
artigo 55, IV, da  Lei  Complementar  Estadual  n° 57, de 06 de
julho de 2006; os artigos 1° a 3° do  Decreto-Lei  n° 41, de 18
de novembro de 1966; Decisão do Conselho Nacional do Ministério
Público,   Corregedoria    Nacional,   Reclamação   Disciplinar
n° 1622/2011-16;  artigo 16 da  Resolução n° 020/2013-CPJ-MPPA,
de 24 de outubro de 2013;
        CONSIDERANDO  o  artigo  27  da  Lei  12.101/2009,  que
estabelece atribuições ao Ministério Público para fi scalizar as
entidades de  interesse  social  portadoras  do  Certifi cado de
Entidade Benefi cente de Assistência Social - CEBAS;
        CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame 
de suas contas, a fi scalização do seu funcionamento, o controle da 
adequação da atividade da instituição a seus fi ns de legalidade
e pertinência dos seus atos administrativos, podendo fi scalizar
a aplicação dos recursos e  promover tanto a  anulação dos atos
ilegais como a própria dissolução;
        CONSIDERANDO  que  é  função  do   Ministério   Público
promover procedimento administrativo de apuração fi nalística de
contas bem como, se necessário,  inquérito  civil  público para
averiguar  eventuais  irregularidades  nas  fundações e  demais
entidades de  interesse  social  sem fi ns  lucrativos  mormente
naquelas que recebem recursos públicos ou privados que tem fi ns
assistenciais ou de interesse social;
        RESOLVE:
        I) INSTAURAR  procedimento   administrativo  preliminar
para apuração  fi nalística  das contas da entidade de interesse
social CLUBE  DOS  OFICIAIS  DA PMPA relativa ao ano-calendário
2013;

        II) AUTUAR a  presente  portaria,  com  seu registro em
livro próprio da Promotoria de Tutela das Fundações e Entidades
de Interesse  Social, Falência e Recuperação  Judicial e Extra-
judicial da Comarca de Belém;
        III) PUBLICAR a presente portaria no Diário  Ofi cial do
Estado;
        IV) NOTIFICAR o(a) Sr(a). Responsável Legal do(a) CLUBE
DOS OFICIAIS    DA  PMPA,  a  fi m  de  apresentar,  até  o  dia
30/09/2014, a prestação de contas do ano-calendário de 2013;
        V) NOMEAR,  sob   compromisso   para   secretariar   os
trabalhos, atuando neste  procedimento  preliminar de prestação
de contas,  o(a) Sr(a). DOUGLAS JOSE DE PINHO ou ANTONIO 
MARCOS
DA SILVA  FERREIRA,  Auxiliar  de  Administração  do Ministério
Público do Estado do Pará;
        Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
                  Belém, 15 de Julho de 2014.
                JOAO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
   Promotor de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de
       Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e
                   Extrajudicial, em exercícioV

AVISO DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734197

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
NÚMERO: 40/2014

Objeto: Registro de Preços para a aquisição de Equipamentos de 
Escritório e Material de Consumo, para atender as necessidades do 
Ministério Público do Estado do Pará.
Entrega do Edital: Por intermédio do site www.mp.pa.gov.br, 
www.comprasnet.gov.br ou na Sala da Atividade de Licitações e 
Contratos do Ministério Público, sito à Rua João Diogo nº. 100, das 
8h às 14h, de segunda a sexta-feira, mediante apresentação de 
pendrive ou similar.
Responsável pelo certame: LAYS FAVACHO BASTOS
Local de Abertura: www.comprasnet.gov.br
Data da Abertura: 05/09/2014
Hora da Abertura: 09:00
Orçamento:
Programa de Trabalho    Natureza da Despesa    Fonte do Recurso    
Origem do Recurso
03122129745340000       449052   0101000000          Estadual
03122129745340000       339030   0101000000          Estadual
Ordenador: MIGUEL RIBEIRO BAIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734205

Inexigibilidade: 40/2014
Data: 22/08/2014
Valor: 5.047,00
Objeto: Aquisição da assinatura de periódicos jurídicos
Fundamento Legal: Artigo 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93
Data de Ratifi cação: 22/08/2014
Orçamento:
Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte do Recurso    
Origem do Recurso
03122129745340000    339039              0101000000          Estadual
Contratado(s):
Nome: IOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURÍDICAS 
LTDA
Endereço: R Antônio N Ibrahim, Bairro: Água Branca, 350
CEP. 05036-060 - São Paulo/SP
Email: gildeane.rodrigues@iob.com.br
Telefone: 1121887570
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

AVISO N° 019/2014-CSMP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734214

Faço público, a quem interessar possa que a 16ª Sessão Ordinária 
do Conselho Superior, prevista para o dia 20 de agosto de 2014 será 
realizada no dia 27 de agosto de 2014, no Plenário “Procurador de 
Justiça Octávio Proença de Moraes”, no quarto andar do Edifício-
Sede do Ministério Público do Estado do Pará, situado à Rua João 
Diogo nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade, para apreciação 
da pauta a seguir:
ITENS DA PAUTA:
1.   Apreciação das Atas da 11ª Sessão Ordinária e 2ª Sessão 
Extraordinária, realizadas em 04.04.2014 e 16.06.2014, 
respectivamente.
2.   Julgamento de processos submetidos à homologação de 
arquivamento:
2.1.  Processos de Relatoria do Exmo. Conselheiro GERALDO 
DE MENDONÇA ROCHA:
2.1.1.Processo n° 2.00044/2014-CSMP (PAP N° 035/13-
EX4C)
Procedência: 4° PJ Cível e Defesa Comunitária e Cidadania de 
Ananindeua
Interessado(s): S.C.N.F.; G.N.; D.N.N.
Assunto: Apurar possível situação de abandono e negligências 
sofridas por idoso.
2.1.2.Processo n° 2.00112/2014-CSMP (PAP N° 
003/2013-MP/4ªPJ)
Procedência: 4° PJ Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Castanhal
Interessado(s): Ministério Público Estadual; Prefeitura Municipal 
de Castanhal.
Assunto: Apurar irregularidades em processo de licitação da 
Prefeitura Municipal de Castanhal.
2.1.3.Processo n° 2.00130/2014-CSMP (IC N° 061/2010-
MP/PJ/DC/PP)
Procedência: 6ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa
Interessado(s): Ingrid Neves Reale; Fábio Jorge Carvalho de 
Souza.
Assunto: Apurar possível ocorrência de improbidade administrativa.
2.1.4.Processo n° 2.00135/2014-CSMP (PAP N° 
002/2013-PJPMZ)
Procedência: PJ de Porto de Moz
Interessado(s): Câmara dos Vereadores; Rosibergue Torres 
Campos; Ivanildo de Lima Pontes.
Assunto: apurar possível ato de improbidade administrativa por 

suposta afronta ao princípio da impessoalidade no uso da cor 
“laranja” nos logradouros públicos municipais.
2.1.5.Processo n° 2.00144/2014-CSMP (PROC N° 201/2011)
Procedência: 10° PJ Infância e Juventude, Órfãos Interditos 
Incapazes, Defi cientes e Idosos de Marabá
Interessado(s): M.P.A.; A; R.B.
Assunto: apurar suposta situação de vulnerabilidade sofrida por 
idoso.
2.2.   Processos de Relatoria da Exma. Conselheira 
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL:
2.2.1.Processo n° 2.00174/2013-CSMP (EXP N° 026/2012-
MP/PJ/DCF/DPP/MA)
Procedência: 9° PJ de Dir. Const. Fundamentais, Def. Pat. Público 
e Moralidade Administrativa.
Interessado(s): Guarda Municipal de Belém; Anônimo.
Assunto: Apurar possíveis irregularidades quanto ao uso, pela 
Guarda Municipal de Belém, de sinal de luz/luminoso e sonoro em 
seus veículos
2.2.2.Processo n° 2.00224/2013-CSMP (PAP N° 039/13-
EX4C)
Procedência: 4° PJ Cível e Defesa Comunitária e Cidadania de 
Ananindeua
Interessado(s): Denúncia Anônima; A.N.
Assunto: Apurar notícia referente a pessoas idosas não 
identifi cadas, que estão supostamente sendo negligenciadas por 
dirigente do Centro de Reabilitação Social.
2.3.  Processos de Relatoria da Exma. Conselheira MARIA DO 
SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO:
2.3.1.Processo n° 2.00071/2014-CSMP (PAP N° 048/13-EX4C)
Procedência: 4ª PJ Cível
Interessado(s): P.R.B.; B.F.B; N.F.R.B..
Assunto: Apurar possível negligência a idoso.
2.3.2.Processo n° 2.00152/2014-CSMP (PAP N° 32/2013)
Procedência: 10° PJ Infância e Juventude, Órfãos Interditos 
Incapazes, Defi cientes e Idosos de Marabá
Interessado(s): Ministério Público Estadual; J.; D.; J.; J.
Assunto: apurar possível situação de vulnerabilidade e risco social 
vivenciada por crianças
2.3.3.Processo n° 2.00154/2014-CSMP (PAP N° 001389-
116/2013-MP/PJ/DCF/DPP/MA)
Procedência: 5ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa
Interessado(s): SESPA - Secretaria de Estado de Saúde Pública; 
Auditoria Geral do Estado - AGE/PA.
Assunto: apurar possíveis irregularidades cometidas pela SESPA 
em análise de pregão eletrônico referente à aquisição de material 
de consumo pelo período de 12 meses.
2.3.4.Processo n° 2.00273/2010-CSMP (PE N° 
038/2005-MP/1ªPJDMAPC)
Procedência: 1° PJ do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e 
Habitação e Urbanismo
Interessado(s): Iara do Socorro Sousa Ramos; Maria das Graças 
Bandeira.
Assunto: apurar possível poluição sonora e atmosférica provocada 
por marcenaria localizada no Conj. Residencial Carmelândia, bairro 
do Mangueirão, Belém/PA.
2.3.5.Processo n° 2.00177/2014-CSMP (PAP N° 
006/2013-MP/4ªPJ/ATM)
Procedência: 4° PJ Infância e Juventude, Órfãos, Interditos 
Incapazes de Altamira
Interessado(s): Ministério Público Estadual; L.M.A.; L.M.S.
Assunto: apurar notícia de situação de risco envolvendo adolescente 
decorrente de possível doença psiquiátrica de sua genitora.
2.4.  Processos de Relatoria da Exma. Conselheira CÂNDIDA 
DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO:
2.4.1.Processo n° 2.00075/2014-CSMP (IC N° 004/2012)
Procedência: 3° PJ Defesa Comunitária e Cidadania, Infância e 
Juventude e Idosos de Redenção
Interessado(s): A Sociedade.
Assunto: Apurar efetivação/viabilização do PROCON na cidade de 
Redenção.
2.4.2.Processo n° 2.00093/2014-CSMP (PAP N° 001845-
116/2013-MP/PJ/DPP/MA)
Procedência: 6ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa
Interessado(s): Diniz Brito Matos.
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na contratação de 
servidor sem prévio concurso público para exercer suas atribuições 
como agente administrativo na SESPA.
 2.4.3.Processo n° 2.00151/2014-CSMP (PA N° 
112/2012-MP/2ªPJ/MA/PC/HU)
Procedência: 2° PJ do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural
Interessado(s): SEMMA - Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
Maria Elisa Guimarães Couceiro.
Assunto: apurar reclamação de infestação por cupins em uma 
mangueira localizada na Trav. Rui Barbosa, nesta cidade.
2.4.4.Processo n° 2.00116/2014-CSMP (PAP N° 073/2007)
Procedência: PJ de Aurora do Pará
Interessado(s): O Estado.
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na prestação de contas 
da Câmara Municipal de Ipixuna - Pá rejeitadas pelo TCM, referente 
ao exercício fi nanceiro de 1997.
2.4.5.Processo n° 2.00119/2014-CSMP (PAP N° 39/2013)
Procedência: 9° PJ Infância e Juventude, Órfãos Interditos 
Incapazes, Defi cientes e Idosos de Marabá
Interessado(s): Ministério Público Estadual.
Assunto: Apurar denúncia de suposta exploração sexual e 
negligência sofrida por crianças e adolescentes na cidade de 
Marabá/PA.
2.5. Processos de Relatoria da Exma. Conselheira LEILA 
MARIA MARQUES DE MORAES:
2.5.1.Processo n° 2.00068/2014-CSMP (PAP N° 019/13-
EX4C)
Procedência: 4ª PJ Cível de Ananindeua
Interessado(s): B.F.S.; A.
Assunto: Apurar possível violência psicológica e negligência 
aplicada a idoso.
2.5.2.Processo n° 2.00122/2013-CSMP (PA N° 061/2007)


